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INSTRUÇÕES PARA A PROVA

Leia com atenção as instruções abaixo:

● A prova objetiva é composta por 30 (trinta) questões, de múltipla escolha, sendo apenas uma resposta a
correta.

● Antes de começar a prova, verifique se todas as páginas e o número de questões estão corretos, não sendo
aceito reclamações após o início.

● A prova subjetiva, que deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta,
nas folhas destinadas a esse fim, constará de 3 (três) questões, sendo 1 (uma) questão que será um caso
prático onde o candidato deverá apresentar uma solução jurídica, escrevendo, no máximo, 70 (setenta) linhas e
sem exigência de número mínimo, valendo 3,2 (três inteiros e dois décimos) pontos e 2 (duas) questões na qual
o candidato deverá dissertar sobre temas que serão apresentados no momento da realização da prova,
escrevendo no máximo 30 (trinta) linhas e sem exigência de número mínimo, valendo 1,0 (um inteiro) ponto
cada uma. Além dos conhecimentos jurídicos, essa servirá para medir a capacidade de expressão do candidato
na modalidade escrita, coerência textual e correção gramatical e ortográfica, sendo que parte da nota nessa
prova levará em conta o domínio dessas aptidões relacionadas à língua portuguesa.

● Não é permitida consulta à legislação, doutrina, jurisprudência ou a qualquer outro material e os(as)
candidatos(as) não poderão conversar entre si, nem manter contato de espécie alguma.

● O tempo de duração das provas é de 4 (quatro) horas, incluído a prova objetiva e subjetiva.
● Durante a realização das provas não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os

candidatos, nem a utilização de máquina calculadora, livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer
anotações, nem o porte ou uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico e/ou de comunicação (bip, telefone
celular, relógios digitais, mp3, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, tablet, gravador ou outros
equipamentos similares), bem como de protetores auriculares, ficando automaticamente excluído o(a)
candidato(a) que for surpreendido nessas situações.

● Os telefones celulares e similares não podem ser manipulados e devem permanecer desligados durante o
período em que o(a) candidato(a) se encontrar na sala, bem como os pertences não utilizados na prova deverão
estar embaixo da carteira, ficando automaticamente excluído o(a) candidato(a) que for surpreendido
nessas situações.

● Será permitida a saída do candidato com o caderno de provas apenas após transcorrido 01 (uma) hora do
início das provas e desde que entregues a folha de respostas e a dissertação ao fiscal.

● O(A) candidato(a) deverá marcar a folha de respostas com caneta esferográfica preta ou azul, escolhendo
dentre as alternativas A, B, C, D, sendo desconsiderada a resposta se não for atendido o referido critério de
preenchimento. Rasuras e a informação de mais de uma alternativa na mesma questão anulará a resposta, bem
como o preenchimento a lápis grafite.

● Não haverá substituição da folha de respostas nem da dissertação por erro do(a) candidato(a).
● Leia com atenção todas as questões e, havendo dúvidas, levante o braço para que um fiscal da prova o atenda.
● O gabarito da prova objetiva será divulgado no dia 29.05.2023, a partir das 18:00h, através do site

www.mpf.mp.br/pb, abrindo-se o prazo de 02 (dois) dias úteis para interposição de recursos, a contar da data de
divulgação do resultado do gabarito oficial.

● Não será considerado, em hipótese alguma, o que for escrito nas folhas de rascunho.

Boa prova !!!





PROVA OBJETIVA

01 - Sobre as terras indígenas é correto afirmar, exceto:
a) São consideradas bens da União;
b) São de usufruto exclusivo dos povos indígenas;
c) Podem ser alienadas com autorização do Congresso Nacional;
d) São nulos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto o domínio e
a posse das terras indígenas.

02 - Assinale a alternativa correta.
São da competência da Justiça Federal:
a) as causas que versem sobre direitos indígenas individuais ou coletivos;
b) as causas entre empresas estrangeiras e pessoas domiciliadas no país;
c) os crimes praticados a bordo de navio em qualquer caso;
d) as causas em que a União seja parte, inclusive, na condição de assistente.

03 - Assinale a alternativa correta:
a) no Brasil, o controle de constitucionalidade também ocorre de forma difusa, porém, é
da competência exclusiva do STF;
b) a Constituição Federal não autoriza, em nenhuma hipótese, a prisão perpétua;
c) apenas brasileiros, natos ou naturalizados, com mais de 35 anos, podem ocupar o
cargo de presidente da República;
d) a Constituição brasileira de 1988 é considerada, quanto a sua alteração, do tipo
flexível.

04 - Assinale a resposta incorreta:
a) a Constituição Federal de 1988 traz em seu texto diversos direitos fundamentais de 2ª
geração, inclusive o direito à moradia;
b) o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é também um direito
fundamental de 1ª geração;
c) a alimentação, o transporte e a segurança são direitos sociais previstos na CF/88;
d) A CF/88 assegurou o direito de propriedade, porém, exige que ela atenda à função
social.

05 - Assinale a alternativa correta:
a) incumbe ao Ministério Público a defesa do regime democrático;
b) o Ministério Público elabora sua própria lei de diretrizes orçamentárias;
c) é função do Ministério Público promover exclusivamente as ações penais;
d) é função do Ministério Público promover privativamente a ação civil pública.



06 - A respeito dos atos administrativos, assinale a alternativa incorreta:

a) A presunção de legitimidade do ato administrativo advém do princípio da legalidade e
reveste os atos de uma presunção relativa de que foram praticados de acordo com a lei.

b) Pela autoexecutoriedade, a Administração Pública pode executar suas decisões por
meios coercitivos próprios, sem a necessidade de interferência do Poder Judiciário.

c) A discricionariedade surge da possibilidade de a Administração decidir dentro das
opções conferidas pelo legislador.

d) A Portaria é um ato administrativo com hierarquia normativa legal.

07 - A respeito de bens públicos, analise as assertivas e responda:

I. Uma agência dos Correios é considerada um bem público federal, uma vez que se trata
de empresa pública que presta serviço público.

II. Os terrenos de marinha são bens da União.

III. Os bens de uso comum do povo só podem ser federais.

a) são verdadeiras as assertivas I, II e III.

b) estão corretas apenas as assertivas II e III.

c) estão corretas apenas as assertivas I e II.

d) está correta apenas a assertiva I.

08 - A respeito da Administração Pública, assinale a alternativa correta:

a) A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades
ou servidores públicos.

b) Os cargos, empregos e funções públicas no Brasil são acessíveis apenas aos
brasileiros.

c) Os cargos em comissão são providos mediante aprovação em concurso público.

d) Os atos de improbidade administrativa importarão a perda dos direitos políticos, a
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

09 - A respeito da Lei de Improbidade Administrativa, assinale a alternativa correta:

a) Os atos de improbidade administrativa são imprescritíveis.

b) Somente agentes públicos podem praticar atos de improbidade administrativa.

c) A forma culposa de improbidade foi extinta por alteração legislativa.

d) O sucessor daquele que causou dano ao erário está sujeito a todas as sanções da Lei
de Improbidade Administrativa.



10 - Assinale a alternativa correta:

a) A limitação administrativa, o tombamento e a desapropriação são modalidades de
intervenção estatal na propriedade.

b) A servidão administrativa é uma modalidade de intervenção que gera restrição estatal à
propriedade com o objetivo de proteção ao patrimônio cultural brasileiro.

c) A limitação administrativa é modalidade de intervenção em que o Estado utiliza
propriedade particular no caso de perigo público iminente.

d) Todo bem tombado é bem público.

11 - Assinale a alternativa que descreve uma conduta que pode ser tipificada como crime
contra o sistema financeiro nacional (Lei nº 7.492/92):

a) Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover evasão de divisas
do País.

b) Utilizar, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores provenientes de
infração penal.

c) Subtrair numerário mantido em conta corrente, mediante transferência fraudulenta,
utilizada para ludibriar o sistema informatizado de proteção de valores, mantidos sob
guarda bancária, sem consentimento da vítima.

d) Utilizar-se de documentos falsos para abrir conta corrente e celebrar empréstimo em
instituição financeira.

12 - Assinale a alternativa que NÃO descreve uma conduta tipificada como crime contra o
Estado Democrático de Direito:

a) Perturbar a aferição do resultado de uma eleição, mediante violação indevida de
mecanismos de segurança da urna eletrônica.

b) Manifestar-se de forma crítica contra os poderes constitucionais.

c) Restringir com emprego de violência psicológica, o exercício de direitos políticos a
qualquer pessoa em razão de sua procedência nacional.

d) Tentar depor, por meio de grave ameaça, o governo legitimamente constituído.

13 - Assinale a alternativa CORRETA quanto ao concurso de pessoas:

a) Não é possível a coautoria em crime próprio.

b) A participação pode ser material ou moral.

c) Induzimento e instigação ao crime são sinônimos de incitação ao crime.

d) Partícipe é quem participa e detém o domínio do fato, bem como controle hierárquico
sobre os demais envolvidos no crime.



14 - Rê, Rô, Má e Vivi, já bastante vitoriosas nos torneios de beach tennis, resolveram
investir seus prêmios em criptomoedas.

Sem saber absolutamente nada sobre o assunto, mas encantadas com a perspectiva de
ganho exponencial nesse novo e promissor mercado, procuraram Zezim Beachcoin, que,
por meio de uma empresa apenas registrada na Junta Comercial do Estado da Paraíba
(Piramide & Cia), prometia ostensiva e publicamente remunerar todo mês entre 5 e 10%
quem estivesse disposto a alugar à empresa os seus beachcoins (moeda da rede
Beachtereum) que seriam usados justamente para operar no mercado de criptomoedas.

Já pensando nos ganhos que teriam, as criptobeach tenistas firmaram contratos de
locação de criptoativos com Pirâmide & Cia. No entanto, com o passar do tempo, os
pagamentos dos aluguéis que seriam devidos começaram a atrasar, tendo, na sequência
Zezim desaparecido com o dinheiro e os criptoativos.

Considerando a narrativa acima, assinale alternativa CORRETA:

a) Ao se valer de empresa para se dedicar à oferta pública de contrato coletivo de
investimento (contrato de locação de criptoativos), Zezim Beachcoin sujeita-se às
disposições da lei que define os crimes contra o sistema financeiro nacional (Lei
7.492/1986).

b) Zezim Beachcoin não cometeu crime algum, pois o aluguel/locação de criptoativos é
contrato atípico, de forma livre e, por essa razão, o oferecimento dele por empresa não
sofre nenhum tipo de regulamentação pela Comissão de Valores Mobiliários, Banco
Central ou qualquer órgão brasileiro.

c) Embora seja extremamente reprovável a conduta de Zezim Beachcoin, somente
responderá criminalmente por estelionato e pichardismo.

d) Com sua conduta, Zezim Beachcoin não ofende o sistema financeiro nacional, pois a
empresa Pirâmide & Cia não se equipara à instituição financeira.

15 - Assinale a alternativa ERRADA:

a) pratica crime equiparado à moeda falsa quem desvia moeda cuja circulação ainda não
estava autorizada.

b) a utilização de papel-moeda grosseiramente falsificado configura, em tese, o crime de
estelionato.

c) pratica o crime de moeda falsa quem altera cédula antiga de dinheiro que não mais
circula.

d) o crime de moeda falsa abrange tanto a moeda nacional quanto a estrangeira

16 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) A partir de 05 de maio de 2010, a prescrição, depois da sentença condenatória com
trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela
pena aplicada, podendo se operar entre a data do fato e a do recebimento da denúncia ou
queixa.

b) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 5 anos, mesmo prazo para a prescrição
das dívidas tributárias, quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou
cumulativamente aplicada.



c) Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre enquanto não
cumprido ou não rescindido o acordo de não persecução penal.

d) No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade pela prescrição incidirá
sobre a resultado da soma das penas no concurso material ou sobre o resultado da
aplicação da fração de aumento nos casos de concurso formal ou crime continuado.

17 - Qual das seguintes opções apresenta, nesta ordem, uma circunstância judicial, 1
circunstâncias legal e 1 causa de aumento ou de diminuição da pena?

a) culpabilidade, antecedentes, reincidência.

b) antecedentes, reincidência e culpabilidade.

c) menor de 21 anos na data do fato, personalidade do agente, concurso formal.

d) conduta social, reincidência e crime continuado.

18 - São princípios processuais aplicáveis à ação penal privada:

a) indisponibilidade e intranscendência.

b) indisponibilidade e oportunidade.

c) indivisibilidade e disponibilidade.

d) obrigatoriedade e intranscendência.

19 - Constatado na instrução processual penal numa vara federal especializada em
crimes de lavagem de capitais em João Pessoa/PB que o denunciado era, na data do fato
criminoso, menor de 18 anos, deve o juiz federal do caso:

a) extinguir a sua punibilidade, por menoridade penal.

b) absolvê-lo por ausência de dolo.

c) anular a ação penal por ilegitimidade passiva.

d) absolvê-lo por ausência de culpabilidade, visto ser o denunciado inimputável.

20 - A fixação da competência pela circunstância de três pessoas terem sido denunciadas
por um mesmo crime é determinada:

a) por distribuição.

b) por conexão.

c) por continência.

d) por prevenção.

21 - Diversas pessoas, simultaneamente, sem comprovação de que se conheciam,
cometem, dolosamente, o crime de dano em instituições federais. Nesse caso, temos:

a) continência de ações, por concurso de pessoa.

b) conexão intersubjetiva por reciprocidade.



c) conexão objetiva.

d) nenhuma das alternativas anteriores.

22 - O habeas corpus é um(a):

a) recurso civil.

b) recurso penal.

c) ação penal popular.

d) ação civil popular.

23 - Vários princípios do direito processual civil possuem previsão na Constituição Federal
de 1988, indique aquele que não tem previsão explícita no texto da Carta Magna:

a) Devido processo legal.

b) Duplo grau de jurisdição.

c) Juiz natural.

d) Acesso à justiça.

24 - Quando do ajuizamento de uma petição inicial, se uma das condições da ação não
estiver presente:

a) O juiz decretará a nulidade do processo, assim não haverá formação da coisa julgada,
nem formal nem material.

b) O processo será julgado com resolução do mérito, formando coisa julgada material,
mas não formará coisa julgada formal.

c) O processo será julgado extinto, sem resolução do mérito, formando coisa julgada
material.

d) O processo será julgado extinto, sem resolução do mérito, formando coisa julgada
formal.

25 - Em relação à competência, as partes podem modificá-la quando for:

a) Em razão da matéria.

b) Em razão das pessoas.

c) Em razão do território.

d) Em razão da função.

26 - O Ministério Público Federal (MPF) ajuizou uma Ação Civil Pública em prol da
Comunidade Tradicional Ribeirinha do Porto do Capim, em João Pessoa, em defesa do
direito à moradia, direito à cidade, direito à proteção de seu território, bem como pedindo
danos morais sociais, em face do Município de João Pessoa, que iniciou obras de grande
porte na mesma localidade. A Defensoria Pública da União (DPU) aderiu ao polo ativo da
ação. Nesse caso, a DPU atuará no processo na condição de:



a) Assistente litisconsorcial.

b) Opoente.

c) Nomeante à autoria.

d) Assistente simples.

27 - Marque alternativa incorreta em relação aos litígios coletivos:

a) Marcos comprou uma passagem aérea de João Pessoa ao Rio de Janeiro, no
momento da viagem foi impedido de embarcar por motivo de overbooking. Nesse caso, o
direito de Marcos é um direito individual disponível, motivo pelo qual ele deveria procurar
um advogado ou a defensoria pública para reparação do bem jurídico violado, não sendo,
em regra, caso de atuação obrigatória do Ministério Público.

b) Renato pretende realizar o plantio de cana-de-açúcar na sua fazenda, para isso
realizou "queimada" em área de grande extensão de sua propriedade. Pode-se afirmar
que Renato violou o direito de toda a sociedade a um meio ambiente saudável e
equilibrado, sendo este um direito coletivo difuso.

c) Juliana procurou o Ministério Público Federal (MPF) para intermediar urgentemente
junto ao Hospital Universitário da UFPB cirurgia cardíaca para o seu filho, de dois anos de
idade, que corria risco de vida. Nesse caso, o direito pleiteado por Juliana é um direito
individual indisponível, que não pode ser tutelado pelo MPF, devendo ela ser orientada a
procurar a Defensoria Pública do Estado da da Paraíba (DPE-PB ) ou até o Ministério
Público do Estado da Paraíba (MPE-PB) para ajuizamento da ação judicial cabível.

d) Os alunos do curso de Direito da UFPB, campus de Santa Rita, acionaram o Ministério
Público Federal (MPF), por meio da Sala de Atendimento ao Cidadão na Internet, para
relatar a ausência de professores em sala de aula e o atraso injustificado da duração do
curso. Nesse caso, estamos diante de um direito coletivo, que afeta um determinado
grupo de pessoas, ligadas à UFPB por uma relação jurídica base. Sendo assim, o MPF
possui legitimidade para atuar no caso, ainda que seja necessário o ajuizamento de ação
civil pública em face da UFPB, que deverá ser protocolada na Seção Judiciária da Justiça
Federal na Paraíba.

28 - Sobre princípios do Direito Ambiental, assinale a alternativa correta:

a) O princípio da prevenção incide nas situações onde não há certeza científica absoluta
se a atividade ocasiona dano ao meio ambiente e também nos casos onde não é possível
se conhecer cientificamente a totalidade da extensão de um possível dano.

b) O princípio do desenvolvimento sustentável tem como premissa atender às
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras
atenderem às suas próprias necessidades.

c) O princípio da função socioambiental da propriedade autoriza o poder público a impor
limites apenas ao uso de bens imóveis localizados em área rural, no que respeita à
exploração de seus recursos naturais, não se aplicando, porém, tal preceito à propriedade
urbana.

d) São princípios do Direito Ambiental: capacidade contributiva, precaução e taxatividade.



29 - Quanto à competência constitucional para legislar em matéria ambiental, assinale a
alternativa correta:

a) Compete aos Estados e Municípios legislar privativamente sobre atividades nucleares
de qualquer natureza.

b) A Lei Complementar não poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões
específicas de competência privativa para legislar da União.

c) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre
florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

d) Compete à União legislar privativamente sobre responsabilidade por dano ao meio
ambiente.

30 - A respeito das responsabilidades civil, administrativa e criminal em matéria ambiental,
assinale a alternativa correta:

a) Em caso de dano ambiental, há a aplicação da responsabilidade subjetiva em caso de
sanção de caráter civil ou administrativo.

b) As pessoas jurídicas não podem ser responsabilizadas criminalmente por dano
ambiental.

c) A existência de crime ambiental não exclui a busca da responsabilidade civil.

d) Considerando a irreversibilidade do dano ambiental, a única forma de reparação contra
esse tipo de dano é a indenização pecuniária, a qual deverá resultar em recursos para a
minimização dos impactos na área afetada pela atividade lesiva.



PROVA SUBJETIVA

QUESTÃO 1 - Caso prático (3,2 pontos)

No dia de ontem, a Polícia Federal recebeu uma “denúncia” de que em uma determinada
casa na cidade de Bayeux havia uma fábrica de cédulas falsas. Além de informar o local
exato em que o dinheiro era fabricado, o denunciante ainda revelou os nomes de 4
indivíduos que estariam falsificando as cédulas: Dimitri, Alieksei, Ivan e Fiodor.
Rapidamente, a Polícia Federal fez uma busca nos bancos de dados à sua disposição e
descobriu que os três primeiros eram irmãos, enquanto Fiodor era o pai deles. Verificou
ainda que Fiodor e Dimitri já haviam sido condenados, nos mesmos processos, pela
prática dos crimes de moeda falsa, falsificação de documento público e estelionato,
enquanto que Alieksei e Ivan não tinham registro de antecedentes criminais.

O delegado responsável pela condução do caso resolveu destacar uma equipe de
agentes para montar uma campana em frente à casa onde supostamente estaria havendo
a fabricação de moedas falsas. Não demorou muito para os policiais identificarem dois
homens (Alieksei e Ivan) saindo da residência carregando uma mochila. Tendo resolvido
segui-los, presenciaram quando o mais jovem (Alieksei) abriu a mochila e entregou um
pacote a um homem que encontraram 4 quadras adiante. Toda a movimentação foi
filmada e fotografada pelos agentes federais.

Efetuada a entrega ao homem até então desconhecido, os policiais aguardaram que
Alieksei e Ivan se distanciassem e abordaram o homem que carregava o pacote,
questionando-lhe sobre o que havia nele. O indivíduo se identificou como Dostoievski e
confessou de plano que: a) comprou as cédulas falsas de dois homens que se
identificaram como Carlos e Alberto; b) conheceu Carlos e Alberto em um grupo de
Telegram; c) as cédulas falsas do pacote seriam postas em circulação a partir do início
dos festejos juninos em Campina Grande. Os policiais, então, deram voz de prisão e
rapidamente o conduziram até a Superintendência da Polícia Federal em João Pesoa. Na
SRPF, Dostoievski confirmou que Carlos e Alberto eram Alieksei e Ivan e mencionou que
foi a primeira vez que se viu envolvido com o crime.

O Delegado de Polícia Federal providenciou as certidões negativas de antecedentes
criminais de Dostoievski, comunicou a sua prisão ao plantão da Justiça Federal e
representou pela busca e apreensão e expedição de mandados de prisão em face de
Dimitri, Alieksei, Ivan e Fiodor.

Como Procurador da República plantonista, leve em conta os fatos e circunstâncias
delineados acima e, ao final, analise de forma clara, coesa e objetiva os seguintes
aspectos, em no máximo 70 (setenta) linhas:

1) A que se presta a audiência de custódia? Enumere ao menos 2 direitos do preso na
audiência de custódia.



2) Que tipo de flagrante foi realizado no caso? Uma vez identificado o tipo de flagrante,
qualifique-o de lícito ou ilícito.

3) Em que hipótese seria possível a concessão de liberdade provisória ou aplicação de
medida cautelar diversa da prisão em favor de Dostoievski? Cite uma espécie de medida
cautelar diversa da prisão.

4) É possível se decretar a busca e apreensão no caso concreto? Se sim, em qual
hipótese seria possível. Se não, justifique.

5) É possível se decretar a prisão preventiva no caso concreto em face de Dimitri,
Alieksei, Ivan e Fiodor? Se sim, explique o fundamento da prisão em relação a cada um
deles. Se não, justifique.

6) Da decisão que indefere o pedido de prisão preventiva e da decisão que concede
liberdade provisória é cabível que recurso?

QUESTÃO 2 (1,0 ponto) - No máximo em 30 linhas, discorra sobre direitos fundamentais,
abordando necessariamente:

1 - Noção. Historicidade. Positivação na Constituição Federal. Gerações

2 – Características: Universais e Absolutos; Inalienabilidade/Indisponibilidade; Vinculação

dos Poderes Públicos; Aplicabilidade Imediata.

QUESTÃO 3 (1,0 ponto) - Conceitue (diferenciando-as) a denúncia genérica e a

denúncia geral. Ambas são admissíveis no processo penal brasileiro, de acordo com a

maioria da doutrina e da jurisprudência nacionais? (Explique sua resposta)










